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Município de Valença do Piau í 

ATA DE REGISTRO D E PREÇOS 

PROCESSO N º 019/2026 
PROCEDIME NTO N º 011/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 011/2026 
ATA D E REGISTRO D E PREÇOS N º 002/2026 

O MUNICÍPIO DE VALENÇA DO PIAUÍ, pessoa juddka de dfreito púbUco interno, com 
sed e e foco na cidade d e Valença do Piauí, s ituada na Prn.ça T eodomiro Lima Verde, n °684, Centro, 
CEP 64.300-000, CNPJ (MF) Nº 06.554.737/0001-32 neste a to representada por seu Prefeito 
Municipal, MARCELO C O STA E SILVA, n o m eada peln Portaria nº 0142/2021 - 09 de janeiro 
de 2021, pub l.icado no Diãrio Oficial dos Municípios do Piau.i d e 09 de janeiro d e 2021, inscrito no 

PF sob o n° 067. 127.563- 16, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 011 /2026, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Piauí, processo adminisuacivo n º 019/2026, RESOLVE registrar os preços das 
empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, d e acordo com a classificação por elas alcançadas e 
nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas consranres na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente Ata te m por objeto o registro de preço para aqWsição de Vans Para O Município 
De Valença Do Piauí - P I , especificados no anexo I do edital de Pregão Eletrônico SRP nº 
011 /2026, que é parte integrante des ta Ata, assim como a proposta vencedora, indepe ndentemente 
de r.r-anscrição. 

2. DOS PREÇ OS, ESP ECIFICAÇÕES E Q UANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrndo, as especificações dos objetos e as demais condições ofenadas nas 
propostas são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID . QUANT. V. UNIT. V.TOTAL Empresa 
D etentora/Ven cedora 

1 

V ciculo Tipo Van D e 
Teto Alto Ou Micro-
Ónibus, Zero 
Quilô m e tro, Sem 
Uso A nterior, 
Fabricação No 
"Minimo 2025/2026, 
31 Lugares Estando 
Incluso O Assento 
D o M o torista); 

Combustfvel: Óleo 
Diesel; Tipo Direção: 
Elétrica; Tipo 
Refrigeração: Ar 
Condicionado De 
Fábrica Na Cabine 
Do lvíocorista E No 
Setor De Passageiros, 
Ca.racte.rísticas 
Adicionais: Turbo 
Diesel/No J\1inimo 
170 Cv; Tanque De 
Combustível No 
Mínimo 70 Litros, 
Vidros Elétricos; 
Alarme De Fábrica; 
Poltronas De 
Passageiros Escolar 
Completa, Extintor 
4kg, Luz Vigia, Faixa 
Escolar, 
Tacógrafo,Vidros, 
Travas E Retrovisor 
Elétricos, Controle 
De Tração E 
Estabilidade, Auxílio 
Partida Em Rampa, 
Freios Autônomos, 
Volante 
MultifuncionaJ, Piloto 
Automático, 
MuJcimídia,Câmera 
De Ré , Abs E Air 
Bag, Com Janelas 
Coladas Com Dupla 
Abertura. veículo de 
primeiro uso e 1 ° 
emplacamento, e 
acessórios de 
segurança exigido 
pela legislação de 
trânsito vigente 

GB COMERCIO & 

UNO 2 
RS RS 

SERVICOS LTDA: 
610.000,00 1.220.000,00 

51.705.212/0001 -05 

DADOS DA EMPRESA: 

RAZAO SOCIAL: GB COMERCIO & SERVICOS L'IDA 

CNPJ: 51.705.212/0001-05 

ENDEREÇO: Rua Bela Vista 456 Bairro Bela Vista, Gandu Bahia 45450-000 

RESPONSA VEL: Bruno Gabriel Costa Borges Da Silva 

EMAIL: comercial.gbltda@gmail.com 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente regístto de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Valença do Piauí - PI 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO ÁATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Admirustração Pública federal, estadual, 
distrital e municjpal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantage1n d a adesão, inclusive em siruações de provável 
desabastecimenco ou descontinuidade de serviço p úblico; 

4.1 .2. demonstração de que os valores registrados estão compaáveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14. 133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do ó rgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso e.las possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios conrracos o u à sua capacidade de gerenciarnenco. 

4.3. Após a autorização do ó rgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, o b servado 
o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá se.r 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do ó rgão o u da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de v1gência da ata 
de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante> para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do icem 4.1. 

D os limites p a ra as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adiciona.is não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada icem registrado na aca de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo méclico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. é. vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no DOM, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor. desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços teci sua vib,incia estabelecida no próprio 
instrumento contratuaJ e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
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d ispon.ibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exe.rcicio financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do .instrumento substitu to deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
e n tidade in teressada por in ce.rmédio de instrumento con tratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra o u outro instrumen to hábil, conforme o are. 95 d a Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de p reços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologaçã.o da licitaçã.o ou da contratação direta, deverã.o ser observadas as 
seguintes condições para fonnalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudkatádo, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitan te oferecer ou não proposta em quantitativo infedor ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2. 1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; 

5.4.3. Será respeitada, nas con tratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores regis trados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da o rdem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescen tes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 . Quando o Ucitante vencedor não ass i_nar a ata de registro de preços. no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.8. O preço registrado com in dicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no DOM e 
ficará d isponib ilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da con tratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado p ara assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta. sob pena de decair o direito. sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11 . Quando o convocado n ão assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
es tabelecidos no edi tal ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o icem 5.7 e subicens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condjções 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.1 2. a hipótese de nenhum dos licitantes que trata o icem 5.4.2.1 , aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais Jjcitan tes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do p reço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a o rdem classificatória, quando frustrada a negociação de m elhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará comp romisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde q ue devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados cm decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no me.reado ou de fato que eJeve o custo dos ben s, das obras ou 
dos serviços registrados, n as seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príndpe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea ud" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133~ de 
2021; 

6.1.2. E m caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniên cia de disposições legais, com com provada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a con tratação; 

6.1.3.2. o caso da repactuação, poderá ser. a pedido do in teressado, con forme cr itérios defin idos 

para a con tratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7 .1.1 . Caso não aceite reduzir seu p reço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
Hberado do compromisso assumido quanto ao item r.egistc:ado, sem aplicação de penalidades 
admin istrativas. 

7.1.2. Na h ipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus p reços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

7 .1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou en tidade gerenciadora procederá ao 
can celamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
con tratação mais vantajosa. 

7.1.4 . Na hipótese de redução do preço reg:istrado, o gerenciador comunicará aos ó rgãos e às 
en tidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de p reços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vis tas à alteração contratual, 
observado o disposto no an. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se sup erior ao preço regis trado e o fornecedor 
não poder cun1prir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao forn ecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, m ediante comprovação de fa to superven.iente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1 . Neste caso, o fornecedor encaminh ará, jun tamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a plan ilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado cm relação às condições inicialm ente pactuadas. 

7 .2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
p reço registrado. o pedido será indeferido pelo ó rgão ou entidade gerenciadora e o fornecedo r 
deverá cumprir as obrigações es tabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, obser vado o disposto no item 5. 7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procede.rã ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação m ais vantajosa. 

7 .2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado q ue inviabilize o preço 
registrado, con forme previsto no item 7 .2 e n o item 7 .2 .1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pdo mercado. 

7 .2.6. O órgão o u entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que cive.rem 
firmado contratos decorren tes da ata de registro de p reços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado. para que avaliem a necessidad e de alce.ração contratual, observado o dfap osto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAME NTO DAS QUANTIDADE S REGISTRADAS NA ATA D E 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo ó rgão ou entidade gerenciadora entre os ó rgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De ó rgão ou entidade panicipan te para órgão ou entidade não participan te. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participan te para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participan te, serão observados os limites p revistos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à en tidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pclo órgão ou pela entidade participan te, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos i.n fo011ados. 
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8.6. C aso o rem a n e jam e nto seja feito en tre ó rgãos o u e ntid ades d os Estad os, do Distrito Fed e ral 
o u d e Municípios dis tintos, caberá ao fo rneced or b en e ficiário d a a ca de registro d e preços, 
o b servadas as condições n ela estabcJec.idas, o ptar p ela aceitação o u n ão d o forn ecime nto 

d ecorre nte do rem anejame nto d os itens. 

8.7. N a hip6 tese da compra centralizada, n ão h a ve ndo indicação pelo 6 rgão o u pela en tidade 

gerenciad o ra, d os quantitativos d os participantes d a co mpra centralizada, nos te rmos d o ice m 8.3. 
a distribuição d as quantidad es para a execução d escentralizada ser á por m eio d o re m an e jamento . 

9 . CANCELAMENTO DO REGISTR O DO L ICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O regjstro d o fo rneced o r será cancelado pelo gerenciad o r, quand o o forn eced or: 

9.1 .1. D escump rir as condições d a ata d e registro de preços, sem mocivo justificad o; 

9.1 .2. Não re tirar a no ta d e e mpenho, o u ins trume nto equiv alente, no praz o estabelecido p ela 
A dminis tração sem jus tifica tiva ra<!!:oável; 

9.1.3 . Não aceitar m anter seu preço registrad o, n a hipótese previs ta n o artigo 27, § 2'\ d o D ecre to 
n " 11.462, de 2023; o u 

9.1.4. S o frer san ção p revista n o s incisos lll ou IV d o caput d o art. 156 d a L ei n " 14.1 33, d e 20 2 1. 

9.1 .4 .1 . Na hipótese de aplicação d e san ção p revista nos incisos III o u IV d o c aput do art . 156 d a 
L ei n º 14.1 33, d e 2021, caso a p enalidad e aplicada ao fo rneced o r não ultrapasse o prazo d e vigência 
da ata d e registro d e preços, p oderá o ó rgão ou a entidade gerenciadora, m edian te d ecisão 
fund am e n tad a, d ecidir p e la m anuten ção d o registro d e preços, ved ad as co ntra tações d e rivad as d a 
ata enquanto p erdurare m os e fei tos da sanção. 

9.2. O cancelam e nto d e registros n as hipóteses previstas n o item 9 .1 será form alizad o p o r 
desp ach o d o ó rgão o u d a e ntidade gerenciad o ra. garantidos os princípios d o co n traditó rio e d a 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese d e can celamento d o registro d o fo rnecedo r, o ó rgão o u a e ntidad e gerenciad o ra 
p oderá convocar os lici tantes que co mpõ em o cad astro de reserva, observada a o rde m d e 
classificação. 

9 .4. O can celame n to dos p reços registrad os p o derá ser r ealizado pelo geren ciad or, em 
d e terminada a ta de regis tro d e preços, total o u parcialmente, nas seguintes hipótese s, d esd e que 
d evidam e nte comprovad as e ju s ti ficadas: 

9 .4.1. P o r razão de in teresse público; 

9 .4.2. A p edido d o fo rn ecedo r, deco rren te de caso fo rtuito o u força maio r; o u 

9 .4.3 . Se n ão ho uver ê xito n as negociações, n as hipóteses em que o preço de m e rcado to rnar -se 
s upe.rio r o u in feria r ao p reç o registrad o, n os termos d o a rtigos 26, § 3° e 27, § 4° , ambos d o 
D ecreto nº 11.462, d e 202 3 . 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 . O d escumprime nto d a A ta d e R egistro d e Preços ensejará aplicação d as penalidad es 
es tabelecidas n o edital. 

10.1.1. A s san çõe s també m se aplicam aos integrantes d o cad as tro d e reserva no regis tro de preços 
que, convocad os, n ão honrarem o compro misso assum.ido injusti ficad am ente após te re m assinado 
a ata. 

10.2. É da co mpe tê nc ia d o geren ciad o r a aplicação das p enalidad es decor ren tes d o 
d escumprimento d o p actuado nesta a ta d e r egis tro de preço (art. 7° , XIV, d o D ecreto nº 11.462, 
d e 2 023), exceto n as hip óteses e m que o d escumprime nto disser respeito às co ntratações d os 
ó rgãos ou entidade participante, caso n o qual cab erá ao respectivo ó rgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, I X, d o D ecreto n º 11.462, de 2 0 23). 

10.3. O órgão o u entidad e p articip an te d everá comunicar ao órgão ger enciad o r qualquer d as 
ocorrências previstas n o ite m 9 .1, d ad a a n ecessidade d e ins tauração d e procedime nto p ara 
can celam e nto d o regis tro d o fo rneced or. 

11. C O NDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais d e execução d o obje to , tais com o os prazos p ara en trega e receb imento, 
as o b rigações da A d minis tração e d o fo rneced o r registrad o, p e nalid ades e d em ais condiçõe s d o 
ajuste, en co ntram -se d e finidos no T erm o d e Referê ncia , an exo ao edita l. 

11.2. N o caso d e adjudicação p or preço g lo b al d e grupo d e itens, só será admitida a contra tação 
de parte de itens d grupo se ho uver prév ia pesquisa de mercado e d emonstração de s ua van tagem 
para o ó rgão o u a entidad e. 

P ara firm eza e validade d o p actuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) v ias d e igual teo r, q ue, 
d ep o is d e lida e ac h ad a em o rdem , vai assinada pelas partes e e nc aminhad a cópia aos <lema.is ó rgãos 
p articipantes (se ho u ver) . 

Valença d o Piauí - P I , 2 3 de abril d e 2026 

q,,~~,~~ 4 
P auJo T adeu Correia Silva 
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Política de Investimentos 

1 . Introdução 

Atendendo à Resolução CMN nº 5 . 272 , de 18 de dezembr o de 202 5 e · a 
Portaria MTP 1. 467 de 02 de junho de 2022, o FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO 
MUNICIPIO DE VALENÇA - VALENÇA PREV apresenta sua Política de 
Inve stimentos par a o exercíci o de 2026 , aprovada por seu órgão superior 
competente (Conselho de Admini stração). 

A elaboração da Política de Investime nt os representa uma 
formalidade 
de decisão 
Previdência 

legal que fundamenta e norteia todo o processo de tomada 
relativo aos investimentos dos Regimes Próprio s de 

Social - FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICIP IO DE VALENÇA -
VALENÇA PREV , empregada como instrumento nece s s ári o para garantir a 
consistência da gestão dos recursos em busca do equilíbrio econômico­
financeiro. 

Os fundamentos para a elaboração da presente Política de 
Investimentos estão centrados em critérios técnicos de grande 
relevância. Ressalta- se que o principal eixo a ser observado , para que 
se trabalhe com parâmetros sólidos , é aquele referente à análise do 
fluxo de caixa atuarial da entidade, ou seja , o equ i l íbrio entre atiyo 
e passivo , levando-se em consideração as reservas t é c nicas atuariais 
(ativo) e as reservas matemáticas (passivo) p ro jetadas pelo cálculo 
atuarial . 

2 . Objetivo 

A Política de Investimentos do FUNDO PREVIDENC IÁRIO DO MUN I CIPIO 
DE VALENÇA - VALENÇA PREV tem corno objetivo es t abele cer as diretrizes 
das aplicações dos recursos garantidores dos pagamentos dos segurados 
e beneficiários do regime . Vi sam atingir a meta atuar ial definida para 
garantir a manutenção do seu equilíbrio econômico-finance i ro e 
atuarial , e tem sempre presentes os princípios da boa governança , da 
segurança , rentabilidade , solvência, liquidez e t ransparêncià . 

A Política de Investimentos possui ainda , como objetivo 
específico, zelar pela eficiência na condução das operações relativas 
às aplicações dos recursos , buscando alocar os i nvestimentoS em 
ins t ituições que pos suam as seguintes caracterí s ticas: a) s olidez 
patrimonial ; b ) experiência positiva no exercíc i o da atividade de 
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